
MUNIr 'Ipio 1)E PONTA PORÃ'M,Ç 
SE('RF7,4R1,4 ./(/RIFtJ( A 

lei 	3358. .lo Ou do M*âo do 2004. 

lnsiitoi a Fando dc love,.timontos Culto.-..., do 
Mic(pio de Ponto Pari - FIC. e dá ootrsa 
pravid*ncls*. 

Autor, Vereador Prol'. Viciar Macaol 

Vague. ('ri Ii, P,,u,toui, l'rt' feuti Municipal çte Ponta Porá. t :ü.,I,, de Mal,» (,n,ss,,,I., Sul ii,' 
Usos de suas atril»uuç&'s que lhe s ortfcr», a 1 m ()igánicu do Muiuicipio. 

Faço saber que a Uâu,mnvhjuu;,, iPÁ  aprovou ecu sanciono a seguinte 1 ei. 

,h.fl P l'ca unsiutuitJo o Fundo de Inses» i,t»mutos & ulturais do Município de PoSa Porá 	IR', 
destinado a uupoi»u projetos estr,t,uuuuciute coflurais de iniciativa de pessoas Ilsicas ou de pessoas 
jurldcas de direito publico ou pu «viajo, cç,uu a final idade de es 	Ia., e f,,menta, a produção 
art,stico-c'.ulturnl no Mujuicipi. 

Parúgrajo único. O l'lC é vineula,jo á E unuLuç.Ço di, Cultura, l)asport.» e lazer de Finita t'or4 - 
l't.iCUIJ)ESP, à qual compete a suo gestá. 

;Art. 2" - Os recursos auferidos pelo 1W' SaOAu, destuiados a poqetos culturais cujas realuzações. 
por qualquer causa, na., estejanu sendu, OU não puussani ser atetidudas, total (tu pareialtiuente. por 
insuficiência de recursos do Munuelpio. 

Ari. " - Constituen, receitO,. do FIC 

- contr!hu1çu3es de empresas, ol.sscrvado o dispupsio no artigo 5" desta 1.eu 
- trau,sferenc-ias 4 conta do ( )rçait.ct.ui Gerai do SI unicipsu». 

III - au.,xiluos. ,tubscnções e suotrus c'niruhuiçõcs de entidades põblica... iuu 
esO-aneiras; 
IV - juros bancários e outros rendiuuieiutuus de aplieuçôes financeiras; 
V doações e legados; 
VI - oUft'sis recursos a ele destinados e quai'.quct outr 

Art. 4' - Independentemente da incidência de outras fluirmos legais, ao 
seguintes regras: 

privadas, nacionais «tu 

as rendas obtidas. 

FIC são aplicázeis as 

fica determinada e aut,trizatda ii abertura de, minto comente. única e específica, cai iiistiluiç&i 
financeira de crédito oficial ou privada, para o recebimento e a movimenlaçio dos recursos 
financeiros a serem arrecadados pelo 1-tu: 
li - os saldos financeiros verificado,, no final de cada exercício devem ser nutomatiu'umu,nlu, 
transferidos para o exercício financeiro seguinte. 

Art. 5° - As empresas que contribuírem para o FIC podem du».o-ir do saldo devedor do Imposta» 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza -- ISSQN. apurado em cada período, osA  valores 
efetivamente depositados em beneficio do Fundo, nos termos do ari 14 da Lei Com1lmrntar 
Federal o" 191. de 4 de moio de 2000. 	 1 
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§ 1" As contribuições referidas no captar dependem de aprovação expressa da Secretaria 
Municipal de Gestão de Finanças e I'lonej.mento 

§ 2"- As contribuições ao FIC podem ser objeto de divulgação institucional po1os contribuintes, 
ficando-lhes permitido divulgar in»u,gem empresarial ..xss,ciada á sua respectivo participação no 
incentivo aos projetos culturais. 

AO. 6' - Poderio ser beneficiárias desta lei as pessoas fIsicas nu jurídicas, legalmente 
constituídas e devidamente regularizados, coro sede e litro no Municipio de Ponta Porá 

Parágrafo único. O encaminhamento dos proieto,  culturais será leito á FIJi til I)ESP. 

AO. 7" - À Secretaria Municipal de Gestão de Finanças e l'lanejamento ituctimbe: 

- arrecadar as contribuições destinadas ao FIC na fruruuua do ar 5". com repasse direto dos 
valores na conta a que se refere tu inciso 1 do art. 4": 
II - disciplinas. em obediáncia a.» disposto nesta lei e em seu regulam. 

05 ucu>nUu,les fiscais e uaiuitáhcis necessários á arrecadação tIos recur,sss; 
b) outros casos afetos à esfera de sua conupetêuicia que, direta na indiretamente, tenham relação 
coto o EtC'. 
c) os limites quantitativos. cio t»crcentuais ou diretamente en, sabres, das contribuições a que 
se refere o artigo 5"; 
dl os segmentos econômicos aptos a cu,ntrihuir. 	

4. 
Ari. 8" - A prestação de contas dos gastos realizados em decot*ncta de investimentos ou 
puoictos culturais «ncu,nlsr ao órgão ou à entidade qu, os realizar, observadas as disposições 
legais 

Art. 9" - O Poder Executivo regulamentará esta lei ns» pra/ai ile (ii) (sesset,ta) dias. esiabelecendu, 
i,ouinas necessárias à operac 	lia'uç&u». a prestauçási de contas, á avaliação uli,s resultados e A 
aprovação dos projetos culturais do FIC. 

Ari. 10 -- Estai te» etitra ciii vigor na data de sua publicação. 

Rrvogazn-se as dispostçõcs ciii ea,nirásiui. 

t',,una Pixã - MS. 1t5 de Moi,, de 2004. 	 .1 

1VagnerÁ?írulo liuut3#itii 	- 	- 
Prp4dto Muiii 
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4 /NI( 1/' 10 I)E PONTA PORÁ~,  
SE( RF!ARIA ./IIRÍ!)J( A 

Lei 	335M, de 05 de Maio de 2004. 

Institui o Fundo de Investimento, Culturais dc, 
Município de Ponte Pori - EIC, e dá outras 
providnciMu. 

Autor: Vereador Pro!'. Victor M.oel 

Vagj uer ( ' ri li, P an t 	. l're feu ti, Municipal de Ponta PorL Estado de Sinto t in '. ,i, Sul. ti,' 
USOS de 5uLs r,l'uiçes que lhe Ç infere a 1 ei ()tgi%nieu do Município. 

Faço saber que a CAubara.Muniç ipal aprovou e eu sanciono a seguinte 1 ei: 

Ari. 1 Fica instituído 0Fundo de 1 n csti,nentc is Culturais do Município de Po*a Poro 	Fi( 
destinado a apoias projetos estritautIelile culturais de iniciativa de pessoas fisicas ou de pessoas 
jurídicas de direito púbi o ciii privado, e,,,, a I'u ital dade de t'st i,i tu 1 ar e fomentar a pr ai uçán 
iui't,sticiu-cultural no Mwikipii, 

Porágrcfcu único. O IJC iS vinculado á f und.uçA,» de ('ultura, l)e'ipocto e l.a.'er de Ponta l'urá 
FUCL)l.OESP, à qual compete a sun gcsI. 

Art. 2" - Os recursos aui'cridus pelei FIC sei,,, destiiijdm.ou a projetos culturais cujas realizações. 
por qualquer causa, n&i estejam sendmu ou ,in riu'm»an, ser atendidas, total ou parcimiltuenie. por 
insuficiência de recursos do Município. 

Art. " - Constituem receitas dei FIU 

- cnnt1huÔe3 de empresas, observado o disposto no artigo 5" destit Lei. 
1 	t runsfcr'nc ias .?t conta do ( )rçnunui iii Geral ai iiu Muru ei pio. 
LII - aqciIios, subvençóes e oumirus contribuições de entidades públicas ou privadas, nacionais nu 
eIronciras; 
LV - juros bancáríoa e outros rendinuetitos de aplicações financeiras: 
V - doações e legados: 
VI . outros rec,lrsc., si ele destinados e quaisquer outras rendas m,htijas. 

Art. 4" - Independentemente da incidneio de outras nm,rrnas legais, ai, FIC são Aplicáveis a.s 
seguintes regras 

- fica determinada e autorizada a abertura de, conta corrente, única e especllica, em instituiç&' 
financeira de crédito oficial ou privada, pura o recebimento e a movimentaço dos recursos 
financeiros a serem arrecadados pelo FIC: 
Ii os saldos financeiros verificados no final de cada excedem devem ser automaticamente 
transferidos para o exercício ('imancciro seguinte. 

Art. 5" - As empresas que contribuírem para o FIC podem deuzir do saldo devedor do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza 	ISSQN. apurado cm cada período, os/lvajcures 
efetivamente depositadas cru beneficio do Fundo, nos termos do ali 14 di. 1 ri Comltmcnt.ar 
Federal o" 101, de 4 de maio de 2000.  

§ l A. conu-ibuiçO'ciu reièridas no cisput dependem de aprovação espreasa da Secretaria 
Municipal de Gestia de Finanças e planejamento. 

§ 2" - As contribuições ao FIC podem ser objeto de divulgação institucional pelos contribuintes, 
ficando-lhes permitido divulgar imagem empresarial associada A sua respectiva participação no 
Incentivo aos projetos culturais. 

Ari. 6" - Poderá,., ses bencliciária,s desta lei as pessoas ltsicns ou jurídicas, legalmente 
constituídas e 4evidanienie rgttlarizadns. com  sede e foro no Municipio de Pnatn Porá. 

Parágrafo único. O encaminhamento dos limicios culturais será feito A Ftl( lJ[1)t:SP. 

Art. 7' - À Secretaria Municipal de CiestAmi de Finanças e Planejamento incumbe: 

• arrecadar as contribuições destinadas ao FIC uma fort,ts do art 5", com repasse direto dos 
valores na conta a que se refere mm inciso 1 do Sri. 4"; 
li - disciplinar, cm obcdincia ao disposto nesta Lei e em seu regulamento: 

a) os çonuules fiscais e contábeis necessários á arrecadaçào dos recurso.; 
b) outros casos afetos à esfera de sua competi,cij que, direta ou indiretamente, tenham relação,  
Ci)tIt O FIC. 
C) os limites quantitativos, reli percentuais ou diretamente em valores, dax contribuições a que 
se refce o artigo 5"; 
d) os segmentos econc'mmicos aptos a contribuir. 

Art. 8" - A prestaço de contas dos giusdos reldiaadi)s em decmmrrència de investimentos tutt 
ptCijC*OS culturas incumbe ao 'urgào ou à entidade qfe tis realizar. observadas as disposições 
legais. 

Ao. 9" ' O Poder Fscvutivo regulamentará esta Lei no prazo de (it) (sesset,ta) dias, cstabek'eendu, 
normas nevetsárius A operac' 	li,açã,u. à prestação de contas, à avalisção ilm,s resultados e A 
npru,vitçáu d08 projetos cullwmiis do FIC 

Art. lO Esta Lei entra eitt vigor na data de sua publicação. 

Ar). 1 1 	Revogam-se as disçmc.siçcs cmtm ecuntrá.riu,. 

l'ortta Puaá - MS. 115 de Maio de 2004. 

* 

'-- 
'mitme1rilo l'ian,i4ti 
Prs4cito Mwtiçiçusf 

Ido E,tecu ar 
Scrttalrio Juridicc, 

a 
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